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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007PE/2026 

REQUISITO DE PARTICIPAÇÃO: 

EXCLUSIVA PARA ME/EPP: (X) NÃO / (_) SIM – conforme observações abaixo: 

Observações no caso das licitações exclusivas para ME/EPP. 

Considerando que a contratação tem o valor estimado inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a licitação 
deverá dispensar tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, 
atendendo ao que estabelece a Lei 123/2006 combinado o Art. 4º da Lei 14.133/2021. 

Se em sua primeira publicação exclusiva para ME / EPP a licitação resultar em DESERTA, a segunda 
publicação poderá ser de ampla concorrência, visando atender ao interesse público. 

OBJETO:  

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E COMPONENTES DE ÁUDIO 

DATA DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E INÍCIO DOS TRABALHOS 

Início de acolhimento das 
propostas:  

 Dia  01/09/2026 às 09:00 horas 

Limite do Acolhimento das 
propostas: 

 Até o dia 14/09/2026 às 09:00 horas 

Abertura das propostas:  Dia 14/09/2026 às 09:01 horas 

Início da sessão da disputa dos 
lances: 

 Dia 14/09/2026 às 09:20 horas 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR VALOR GLOBAL 

VALOR GLOBAL MÁXIMO ESTIMADO:  R$ 71.198,05 (setenta e um mil, cento e noventa e oito reais e 
cinco centavos). 

QUANTIDADE DE LOTES: 01 (um) 

MODOS DE DISPUTA: (_) Aberto / (X) Aberto e fechado 

AMOSTRA/DEMONSTRAÇÃO: (X) NÃO / (_) SIM - Conforme item 8.4 

VISTORIA: (_) – OBRIGATÓRIA / (_) – FACULTATIVA / (X) - NÃO SE APLICA. 

Quando necessária, a vistoria deverá ser agendada através do telefone (71) 3289-7200 – Diretoria 
Administrativa ou pelo e-mail administracao@cmlf.ba.gov.br. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 058/2026 

PLATAFORMA ELETRÔNICA: BLL COMPRAS 

REGÊNCIA LEGAL:  Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar 123/2006 e demais legislação aplicável e, 
ainda, mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Órgão/Unidade: 0101 - Projeto/Atividade: 1002 / 2001 - Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 / 3.3.90.30.00 

ENDEREÇO E MEIOS DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL 

Câmara Municipal de Lauro de Freitas (Prédio Anexo), situado no Loteamento Varandas Tropical, n. 295, 

http://www.cmlf.ba.gov.br/
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quadra 3, lote 17 - Pitangueiras, Lauro de Freitas-BA. Tel. 71 3289-7207 (COPEL). e-mail: 
licitacao@cmlf.ba.gov.br. 

Lauro de Freitas, 01 de setembro de 2026 

Clodoaldo Rocha dos Santos Filho 

Agente de Contratação / Pregoeiro 

http://www.cmlf.ba.gov.br/
mailto:licitacao@cmlf.ba.gov.br
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1. DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto deste Pregão Eletrônico: 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E COMPONENTES DE ÁUDIO 

1.2  O julgamento será em 01 (UM) LOTE, conforme especificações técnicas e quantitativos descritos no 
Anexo I - Termo de Referência a este Edital. 

1.3 Ao se candidatar ao fornecimento do objeto desta licitação, a empresa obriga-se, sob pena de 
desclassificação, a fornecer todos os itens do Lote. 

1.4 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do contrato.  

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1 Serão admitidos a participar desta Licitação os interessados previamente credenciados perante o 
portal eletrônico, que atenderem a todas as exigências de habilitação contidas neste edital e seus anexos e, 
que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado. 

2.2 A participação neste Pregão É EXCLUSIVA (_) / NÃO É EXCLUSIVA (X)  a microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

2.2.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas 
de pequeno porte que no ano-calendário de realização da licitação ainda não tenham celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o licitante apresentar declaração de observância 
desse limite na licitação, nos termos do § 2º, Art. 4º da Lei 14.133/2021. 

2.2.2 Se em sua primeira publicação exclusiva para ME / EPP a licitação resultar em DESERTA, a segunda 
publicação poderá ser de ampla concorrência, visando atender ao interesse público. 

2.4 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.5 Não poderão disputar esta licitação:  

2.5.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

2.5.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

2.5.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;   

2.5.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

2.5.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

http://www.cmlf.ba.gov.br/
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trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

2.5.8 Agente público do órgão ou entidade licitante;  

2.5.9 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  

2.5.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  

2.7.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.  

2.5.12 O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

2.5.13 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 
do órgão ou entidade.  

2.5.14 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

2.5.15 O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 
do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.5.16 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021.  

2.5.17 A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento.  

3.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública.  

3.3 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

3.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  

3.4.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  

http://www.cmlf.ba.gov.br/
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3.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição;  

3.4.3 não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

3.4.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

3.5 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  

3.6 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

3.6.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 
do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  

3.6.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa.  

3.7 A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.  

3.8 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

3.9 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances.  

3.10 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

3.11 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras:  

3.11.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e  

3.11.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o 
intervalo de que trata o subitem acima.  

3.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e  

3.12.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por maior desconto.  

http://www.cmlf.ba.gov.br/
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3.13 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.11 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. Caberá ao 
licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 
processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  

3.14 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:  

4.1.1 valor mensal, unitário, anual, total do item;  

4.1.2 Marca;  

4.1.3 Fabricante;   

4.1.4 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;   

4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto.  

4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto.  

4.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses.   

4.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

4.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

4.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  

4.9 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

4.10 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos.  

5 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

http://www.cmlf.ba.gov.br/
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5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

5.2.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes.  

5.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação.  

5.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.  

5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.  

5.5  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.   

5.6  O lance deverá ser ofertado pelo valor anual do item. 

5.7  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

5.8  O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema.   

5.9  O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% 
(um por cento). 

5.10  O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.11 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.12 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública.  

5.12.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários.  

5.12.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-
á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.  

5.12.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 
de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

5.12.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

5.13 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.13.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo 
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de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 
de lances.  

5.13.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

5.13.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 
da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.  

5.13.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

5.13.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, 
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/maior 
percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.14.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 
sucessivos.  

5.14.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública.  

5.14.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários.  

5.14.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-
á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.  

5.14.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 
de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

5.14.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.  

5.15 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  

5.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
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5.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

5.21 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 
44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.21.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada.  

5.21.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

5.21.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

5.21.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

5.22 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.22.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  

5.22.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação;  

5.22.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos nesta Lei;  

5.22.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 

5.22.1.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle.  

5.22.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por: 

5.22.2.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize;  

5.22.2.2 Empresas brasileiras;  

5.22.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

5.22.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009.  
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5.23 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  

5.23.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.  

5.23.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  

5.23.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório.  

5.23.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

5.23.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 
chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

5.24 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela ControladoriaGeral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

6.4 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.2.1 e 
3.6 deste edital. 

6.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

6.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1 Contiver vícios insanáveis;  

6.7.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  

6.7.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;  
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6.7.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

6.7.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável.  

6.7.6 Não apresentar os documentos exigidos na fase de proposta de preços (item 4.3 e seguintes), ou 
apresentar em desconformidade com o exigido.  

6.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

6.8.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, 
que comprove:  

6.8.2 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

6.8.3 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

6.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta.  

6.10 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.  

6.10.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 
vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada 
integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 
indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

6.11 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço.  

6.11.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas;  

6.11.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  

6.12 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta.  

6.13 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes.  

6.14 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  

6.15 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada.  
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6.16 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 
constantes no Termo de Referência. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1 Após o encerramento da fase de lances, o fornecedor mais bem classificado será convocado 
pelo Pregoeiro, através do sistema, para enviar os documentos de habilitação, devendo fazê-lo no 
prazo de até 2 (duas) horas a contar da solicitação sob pena de desclassificação. 

7.1.1 O prazo estabelecido no item 7.1 poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro até o limite máximo de 2 
(duas) horas, devidamente fundamentado. 

7.1.2 Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o 
objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133. 

7.2 Na forma do Art. 62 da Lei 14.133/2021, a habilitação é a fase da licitação em que se verifica o 
conjunto de informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante 
de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em: 

I - jurídica; 

II - técnica; 

III - fiscal, social e trabalhista; 

IV - econômico-financeira. 

7.3 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.  

7.4 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste edital.  

7.5 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para a habilitação, o órgão examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.  

7.6 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será habilitado. 

7.7 Os documentos necessários a comprovação da habilitação será exigida do licitante declarado 
provisoriamente vencedor, atendendo as especificações e detalhamentos contantes do Termo de Referência 
no item 6 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO - art. 6º, XXIII, "d", lei n. 14.133/2021, dispostos neste Edital, 
e detalhados abaixo: 

7.7.1 Empresas constituídas (Pessoas Jurídicas) deverão apresentar os documentos de habilitação 
enumerados abaixo: 

▪ Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor com todas as alterações ou consolidado, devi-
damente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, ata 
de eleição de seus administradores; 

▪ Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

▪ Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com efeito Negativo de débitos relativo a 
Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Receita Federal do Brasil; 

▪ Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo expedida pelo município, relativo ao do-
micílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Municipal; 
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▪ Certidão Negativa ou Positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, expedida pela Se-
cretaria da Fazenda do Estado em que estiver localizada a sede da licitante; 

▪ Certidão Negativa ou Positiva com efeito Negativo de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), emitida pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular 
no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

▪ Certidão negativa de débitos trabalhistas. 

7.7.2 Como prova de qualificação técnica os licitantes deverão apresentar pelo menos 01 (um) atestado de 
capacidade técnica expedida por pessoa jurídica de direito público ou privado. (Art. 67, § 2º da Lei 
14.133/2021). 

7.7.3 Como prova de qualificação econômica financeira os licitantes deverão apresentar certidão negativa 
de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (Art. 69, II da Lei 14.133/2021). 

8. DOS RECURSOS 

8.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante:  

8.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  

8.3.2 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação;  

8.3.3 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.  

8.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

8.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos.  

8.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

8.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES – Art. 155 ao Art. 163 da Lei 14.133/2021. 

9.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:   

9.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  

9.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando:  
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9.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;   

9.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;   

9.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou   

9.1.2.4 deixar de apresentar amostra;  

9.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;   

9.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

9.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação  

9.1.5 fraudar a licitação  

9.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  

9.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;   

9.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;   

9.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;   

9.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  

9.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

9.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:   

9.2.1 advertência;   

9.2.2 multa;  

9.2.3 impedimento de licitar e contratar e  

9.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3 Na aplicação das sanções serão considerados:  

9.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.  

9.3.2 as peculiaridades do caso concreto  

9.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes  

9.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública  

9.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.  

9.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial.   

9.4.1 Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado.  
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9.4.2 Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% do 
valor do contrato licitado.  

9.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

9.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública a 
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

9.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  

9.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do § 5º, art. 90, da 
Lei n.º 14.133/2021.  

9.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores que avaliará fatos 
e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir, 
nos termos do art. 158,  da Lei n.º 14.133/2021. 

9.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos, nos termos do Parágrafo Único do art. 166,  da Lei n.º 
14.133/2021. 

9.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados, nos termos do § 9º, art. 156, da Lei n.º 14.133/2021. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO – Art. 164 ao Art. 168 da Lei 
14.133/2021. 

10.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
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10.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 
seguinte e-mail: licitacao@cmlf.ba.gov.br. 

10.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF.  

11.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação.   

11.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório.  

11.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  

11.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público.  

11.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico. 

11.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL   

ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO 

ANEXO IV - TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E SIGILO DO PRESTADOR  

ANEXO V - REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E RESERVA DE CARGO 

ANEXO VI - DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 

Lauro de Freitas, 01 de setembro de 2026 

Clodoaldo Rocha dos Santos Filho – Agente de Contratação 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Objeto 

Aquisição de equipamentos e componentes de áudio destinados à composição e ao aprimoramento da 
infraestrutura de áudio da Câmara Municipal de Lauro de Freitas, conforme condições, quantidades e 
especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 

1.2. Quantitativos e valores estimados 

 

Item Descrição Unidade Quantidade Valor Unitário 
Estimado 

Valor Total 
Estimado 

1 Headset estéreo Unidade 12 R$ 1.419,67 R$ 17.036,04 

2 Mesa de som, 32 canais Unidade 1 R$ 32.050,00 R$ 32.050,00 

3 Microfone Unidade 10 R$ 2.046,33 R$ 20.463,30 

4 Cabo Microfone Santo Angelo 
XLR X30, com 100 metros 

Unidade 1 R$ 716,67 R$ 716,67 

5 Plug-in P10 mono Unidade 12 R$ 17,67 R$ 212,04 

6 Conectores XLR Canon – kit Kit 1 R$ 720,00 R$ 720,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO (R$) R$ 71.198,05 

 

1.3. O valor total estimado da contratação é de R$ 71.198,05 (setenta e um mil, cento e noventa e oito 
reais e cinco centavos). 
1.4. Os bens objeto da contratação possuem natureza comum, uma vez que seus padrões de desempe-
nho e qualidade podem ser objetivamente definidos por especificações usuais de mercado. 
1.5. A contratação será realizada mediante Pregão, na forma eletrônica, adotando-se o critério de julga-
mento pelo menor preço global, considerando a necessidade de integração, compatibilidade e funciona-
mento harmônico entre os equipamentos e componentes que integram a solução. 
1.6. A contratação será realizada em lote único, conforme justificativa constante neste Termo de Refe-
rência. 
1.7. O prazo de vigência da contratação será de 03 (três) meses, contado da assinatura do instrumento 
contratual, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo do prazo específico estabelecido para 
entrega dos bens. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A contratação decorre da necessidade de aprimorar as condições de áudio utilizadas no desenvolvimento das 
atividades legislativas e institucionais da Câmara Municipal de Lauro de Freitas, especialmente durante as 
sessões plenárias, reuniões, eventos e demais atividades promovidas pela Casa Legislativa. 

A adequada captação, processamento e distribuição sonora são essenciais para assegurar clareza e 
compreensão das manifestações realizadas, contribuindo para o regular desenvolvimento das atividades 
institucionais e para a qualidade da comunicação no âmbito da Câmara Municipal. 
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A necessidade também se relaciona às atividades de registro e divulgação das sessões e eventos 
institucionais, uma vez que a qualidade do áudio constitui elemento relevante para a adequada 
disponibilização do conteúdo e para o acompanhamento das atividades legislativas pela sociedade. 

Conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar, foram avaliadas alternativas disponíveis no mercado 
para atendimento da necessidade, tendo sido identificada como solução mais adequada a aquisição dos 
equipamentos e componentes destinados à composição e ao aprimoramento da infraestrutura própria de 
áudio da Câmara Municipal. 

A aquisição possibilita o aproveitamento da infraestrutura existente, disponibilidade permanente dos 
equipamentos, maior autonomia operacional, integração dos novos componentes e possibilidade de 
manutenção, reposição e ampliação futura da estrutura. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução consiste na aquisição conjunta de equipamentos e componentes destinados à composição e ao 
aprimoramento da infraestrutura de áudio utilizada pela Câmara Municipal de Lauro de Freitas. 

A solução compreende headsets estéreo, mesa de som digital, microfones, cabo para microfone e conectores 
destinados à captação, processamento, controle, transmissão e distribuição do áudio nas atividades 
institucionais. 

Os bens serão utilizados nas sessões legislativas, reuniões, eventos e demais atividades institucionais 
realizadas pela Câmara Municipal. 

Os equipamentos e componentes deverão ser novos, de primeiro uso, entregues em perfeitas condições de 
funcionamento e acompanhados dos acessórios indispensáveis à sua adequada utilização. 

A solução deverá assegurar integração entre os componentes e compatibilidade com a infraestrutura de áudio 
já existente, proporcionando estabilidade operacional, qualidade sonora, durabilidade e possibilidade de 
manutenção e reposição. 

4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS BENS 

4.1. ITEM 01 – HEADSET ESTÉREO – 12 UNIDADES 

Headset estéreo, conexão com cabo P2 (3,5 mm), compatibilidade com computadores e notebooks, microfone 
tipo boom com tecnologia de cancelamento de ruído ambiental (ENC ou equivalente), almofadas em tecido 
ou malha, peso máximo de 220 gramas, haste ajustável, comprimento mínimo de cabo de 1,5 metros. 

4.2. ITEM 02 – MESA DE SOM – 1 UNIDADE 

Mesa de som, 32 Canais de Entrada, Entradas P10, 16 saídas XLR e line balanceadas, equalizador gráfico 
de no mínimo 6 Bandas, Processador de Efeitos Digitais, Interface USB Integrada, Conectividade Bluetooth, 
Construção robusta, com cabo de alimentação. LCR principal (esquerda, centro, direita), 16 canais de BUS 
mixer, e 6 mix matriz com 6-band EQs paramétrico, com conectores de fone de ouvido, Software incluído, 
Voltagem de 127/220V, Console de mixagem tipo digital. 

4.3. ITEM 03 – MICROFONE – 10 UNIDADES 

Microfone, frequência de 660.000 MHz 689.700MHz, Modulação em FM / UHF, padrão polar cardióide, 
sistema PLL, antena dupla omnidirecional, LCD colorido com informações, inclusive gráfico de espectro RF, 
resposta de frequência de 80Hz - 18.000Hz 2dB, duplo microfone de mão (bastão), pilha de líthium 3.7v 
recarregável na própria base através de cabo mini USB para modelo com Handheld. 

4.4. ITEM 04 – CABO MICROFONE – 1 UNIDADE 

Cabo Microfone Santo Angelo XLR X30, com 100 metros de comprimento, na cor preta, reto e balanceado 
com 60 milímetros, conector de entrada macho e conector de saída fêmea, condutor 2x0,30mm², cobertura 
em PVC flexível, impedância de 56 Ohms. 
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4.5. ITEM 05 – PLUG-IN P10 MONO – 12 UNIDADES 

Plug-in P10 mono. 

4.6. ITEM 06 – CONECTORES XLR CANON – 1 KIT 

Conectores XLR Canon, resolução máxima de 1080p, kit com 10 unidades de macho e 10 unidades de fêmea. 

Obs.: 1080p é parâmetro de resolução de imagem/vídeo e, em princípio, não guarda pertinência técnica com 
conector XLR de áudio. 

As especificações acima foram reproduzidas conforme a planilha técnica e a pesquisa de preços que 
instruem a contratação. 

5. JUSTIFICATIVA PARA INDICAÇÃO DE MARCA E REFERÊNCIA TÉCNICA 

Nos termos do art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, nas licitações que envolvam o fornecimento de bens, 
a Administração poderá, excepcionalmente e mediante justificativa formal, indicar marca ou modelo, inclusive 
quando a descrição do objeto puder ser melhor compreendida mediante a identificação de determinada marca 
ou modelo apto a servir apenas como referência, conforme previsto na alínea “d” do referido dispositivo. 

No presente caso, a indicação constante da especificação do Cabo Microfone Santo Angelo XLR X30 possui 
caráter referencial, tendo sido utilizada como parâmetro para melhor identificação do padrão de qualidade e 
das características técnicas pretendidas para o componente, especialmente quanto ao comprimento, tipo de 
conexão, configuração balanceada, seção do condutor, material de cobertura e impedância. 

A referência adotada não implica exigência de fornecimento exclusivo da marca indicada, tampouco objetiva 
restringir a competitividade, sendo admitida a oferta de produto similar, equivalente ou de qualidade superior, 
desde que comprovado o atendimento integral às características técnicas e funcionais estabelecidas para o 
item. 

A utilização da referência busca conferir maior precisão à descrição do objeto e facilitar a compreensão, pelos 
potenciais fornecedores, do padrão técnico pretendido pela Administração, preservando-se a possibilidade 
de oferta de produtos de outras marcas que atendam integralmente às condições estabelecidas. 

Quanto à expressão “XLR Canon”, constante das especificações dos conectores, sua utilização está 
relacionada à identificação do padrão de conexão adotado para integração dos componentes da infraestrutura 
de áudio, devendo ser observadas as características técnicas estabelecidas para o item e sua compatibilidade 
com os demais equipamentos integrantes da solução. 

Dessa forma, a indicação da marca/modelo possui caráter referencial, destinando-se a conferir maior precisão 
à especificação e a estabelecer um padrão técnico e de qualidade compatível com a infraestrutura de áudio 
utilizada pela Administração, favorecendo a padronização dos componentes, sua adequada integração e a 
uniformidade de desempenho da solução. A referência adotada não implica exclusividade de marca, 
admitindo-se produtos similares, equivalentes ou de qualidade superior que atendam integralmente às 
características estabelecidas, de modo a conciliar a necessidade de padronização da solução com a 
preservação da competitividade e a seleção da proposta mais vantajosa. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Os bens fornecidos deverão atender integralmente às especificações técnicas estabelecidas neste Termo 
de Referência. 

6.1.1. Todos os equipamentos e componentes deverão: 

a) ser novos e de primeiro uso; 

b) estar em perfeitas condições de conservação e funcionamento; 

c) apresentar características compatíveis com o uso institucional; 

http://www.cmlf.ba.gov.br/
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d) possuir compatibilidade técnica entre si e com a infraestrutura existente; 

e) ser entregues com todos os componentes, cabos, fontes, acessórios e elementos necessários ao seu 
regular funcionamento, quando aplicáveis; 

f) apresentar identificação de marca, fabricante e modelo, quando aplicável; 

g) possuir garantia contra defeitos de fabricação; 

h) atender às normas técnicas e de segurança aplicáveis à respectiva categoria; 

i) possuir durabilidade e resistência compatíveis com utilização institucional recorrente. 

6.2. Não serão aceitos equipamentos usados, recondicionados, remanufaturados ou provenientes de 
mostruário. 

7. JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

Embora os equipamentos e componentes que integram a solução sejam comercializados individualmente, a 
contratação será realizada de forma conjunta, com julgamento pelo menor preço global, considerando a 
necessidade de integração, compatibilidade e funcionamento harmônico entre os itens que compõem a 
infraestrutura de áudio. 

Os equipamentos e acessórios possuem funções complementares e integram uma mesma solução, de modo 
que a contratação conjunta favorece a uniformidade e a compatibilidade dos componentes, além de 
concentrar em um único fornecedor a responsabilidade pelo fornecimento integral, reduzindo riscos 
relacionados à incompatibilidade entre equipamentos e acessórios provenientes de fornecedores distintos. 

A contratação fragmentada poderá ampliar os riscos de incompatibilidade técnica, dificultar a identificação de 
responsabilidades quanto ao adequado funcionamento integrado dos equipamentos e comprometer a 
uniformidade da solução. A concentração do fornecimento possibilita, ainda, maior racionalização das 
atividades de recebimento, conferência e verificação de compatibilidade dos bens. 

Sob o aspecto mercadológico, a adoção do lote único não representa restrição indevida à competitividade, 
considerando a existência de fornecedores aptos à comercialização conjunta dos equipamentos e 
componentes que integram a solução, conforme identificado no levantamento de mercado realizado na fase 
de planejamento. 

Dessa forma, considerando a integração funcional dos componentes, a necessidade de compatibilidade entre 
os itens e a viabilidade de seu fornecimento conjunto, conclui-se que o parcelamento não se mostra adequado 
à presente contratação, adotando-se o lote único, com critério de julgamento pelo menor preço global. 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. A execução do objeto consistirá no fornecimento e entrega integral dos equipamentos e componentes 
nas quantidades e especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 

8.2. A entrega dos bens será realizada em local indicado pela Câmara Municipal de Lauro de Freitas, em 
horário previamente ajustado com o setor responsável. 

8.3. O prazo para entrega dos bens será de até 30 (trinta) dias corridos, contado do recebimento da 
respectiva Ordem de Fornecimento. 

8.4. A entrega será realizada em parcela única, considerando a contratação conjunta da solução. 

8.5. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas necessárias à execução do fornecimento, 
inclusive transporte, frete, seguros, tributos, carga, descarga, acondicionamento e demais custos incidentes. 

8.6. Os equipamentos deverão ser entregues devidamente acondicionados, em embalagens adequadas à 
sua proteção e conservação. 
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8.7. Quando aplicável, deverão acompanhar os equipamentos os respectivos manuais, certificados, termos 
de garantia e demais documentos fornecidos pelo fabricante. 

9. RECEBIMENTO DO OBJETO 

9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente no ato da entrega, para fins de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações, quantidades e demais condições estabelecidas. 

9.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento provisório, 
após a conferência das quantidades e a verificação da qualidade, integridade, características técnicas e 
funcionamento dos bens. 

9.3. Os produtos que apresentarem desconformidade com as especificações ou defeitos serão rejeitados, no 
todo ou em parte. 

9.4. Os bens rejeitados deverão ser substituídos pela CONTRATADA, às suas expensas, no prazo máximo 
de 10 (dez) dias, contado da notificação da Administração. 

9.5. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos vícios, defeitos ou 
desconformidades posteriormente identificados. 

10. GARANTIA DOS BENS 

10.1. Os equipamentos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, contada do recebimento 
definitivo, contra defeitos de fabricação e funcionamento, sem prejuízo de prazo superior eventualmente 
oferecido pelo fabricante. 

10.2. Durante o período de garantia, a CONTRATADA será responsável pela reparação ou substituição dos 
equipamentos ou componentes defeituosos, sem qualquer ônus adicional para a Administração. 

10.3. Identificado defeito coberto pela garantia, a CONTRATADA deverá adotar as providências necessárias 
ao reparo ou substituição do bem no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da notificação, salvo prazo 
diverso devidamente justificado e aceito pela Administração. 

10.4. Todas as despesas decorrentes da execução da garantia, inclusive transporte, retirada e devolução dos 
equipamentos, correrão por conta da CONTRATADA. 

11. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

11.1. Os equipamentos deverão apresentar durabilidade compatível com a utilização institucional e, quando 
aplicável, características de eficiência energética. 

11.2. Deverá ser privilegiada a possibilidade de manutenção, reposição e substituição de componentes, 
contribuindo para o prolongamento da vida útil dos equipamentos e redução da geração de resíduos. 

11.3. As embalagens deverão ser adequadas à proteção dos bens, evitando desperdício excessivo de 
materiais. 

11.4. Ao final da vida útil, os equipamentos e componentes poderão ser submetidos aos procedimentos 
aplicáveis de reaproveitamento, reciclagem ou logística reversa, quando cabível. 

12. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

12.1. A execução será acompanhada e fiscalizada por servidor ou servidores formalmente designados pela 
Câmara Municipal de Lauro de Freitas, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

12.2. Compete à fiscalização: 

a) acompanhar a entrega dos equipamentos; 

b) verificar sua conformidade com as especificações; 

c) registrar eventuais ocorrências; 
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d) solicitar substituição dos bens que apresentem irregularidades; 

e) atestar o recebimento do objeto; 

f) comunicar à autoridade competente eventual descumprimento das obrigações assumidas. 

12.3. A CONTRATADA deverá atender às determinações da fiscalização e prestar as informações 
necessárias ao acompanhamento da execução. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. São obrigações da CONTRATADA: 

a) fornecer integralmente os bens contratados nas quantidades e especificações estabelecidas; 

b) entregar produtos novos e de primeiro uso; 

c) responsabilizar-se pela qualidade e funcionamento dos equipamentos; 

d) cumprir os prazos de entrega; 

e) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, bens que apresentem defeitos ou desconformidades; 

f) assumir integralmente os custos de transporte, acondicionamento e entrega; 

g) responder pelos danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência da execução; 

h) manter, durante a execução da contratação, as condições de habilitação exigidas; 

i) prestar garantia dos bens; 

j) cumprir as determinações da fiscalização; 

k) comunicar qualquer fato que possa comprometer o cumprimento das obrigações assumidas. 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

a) fornecer as informações necessárias ao cumprimento do objeto; 

b) receber e conferir os bens entregues; 

c) acompanhar e fiscalizar a execução; 

d) rejeitar produtos em desacordo com as especificações; 

e) comunicar formalmente irregularidades identificadas; 

f) efetuar o pagamento após o regular recebimento do objeto; 

g) adotar as providências administrativas cabíveis em caso de descumprimento contratual. 

15. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

15.1. O pagamento será efetuado após o fornecimento integral e o recebimento definitivo dos bens, mediante 
apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo responsável pela fiscalização, observadas as demais 
condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

15.2. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da regular liquidação da despesa. 

15.3. Havendo erro ou irregularidade na documentação apresentada para pagamento, a CONTRATADA será 
comunicada para promover a regularização. 

15.4. Não será realizado pagamento relativo a equipamento rejeitado ou entregue em desconformidade 
enquanto não ocorrer sua substituição ou regularização. 
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16. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

16.1. A seleção do fornecedor será realizada mediante Pregão, na forma eletrônica, considerando a 
natureza comum dos bens objeto da contratação. 

16.2. Será adotado o critério de julgamento pelo menor preço global. 

16.3. A proposta deverá contemplar integralmente os itens e quantitativos integrantes do lote. 

16.4. A licitante deverá indicar, na proposta, marca, fabricante e modelo dos produtos ofertados, sempre 
que aplicável, de forma a permitir a verificação da conformidade com as especificações técnicas. 

16.5. Será exigida do licitante provisoriamente vencedor, juntamente com a proposta realinhada, a 
apresentação de catálogo, ficha técnica, manual, prospecto ou documento equivalente que contenha 
informações técnicas suficientes para a análise e verificação da conformidade dos bens ofertados 
com as especificações exigidas para cada item da contratação. A documentação apresentada será 
analisada pela área competente, a fim de verificar o atendimento integral às características e requisitos 
estabelecidos, constituindo sua conformidade condição para aceitação da proposta. 

16.6. Quando ofertado produto similar ou equivalente às referências indicadas neste Termo de Referência, 
caberá à licitante demonstrar o atendimento integral às características técnicas e funcionais exigidas. 

16.7. A Administração poderá utilizar, para análise da similaridade ou equivalência, os meios de comprovação 
admitidos pelo art. 42 da Lei nº 14.133/2021. 

17. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

17.1. Habilitação jurídica 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual ou requerimento de empresário(a) no caso de MEI, 
indicando ramo de atividade compatível com o objeto licitado.  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento consolidado 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores em exercício.  

c) Inscrição do ato constitutivo e alterações no registro civil das pessoas jurídicas, no caso de sociedades 
civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país 
e, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 

e) Cópia de cédula de identidade ou qualquer outro documento oficial de identificação com foto dos(as) 
sócios(as), diretores(as) ou do(a) proprietário(a) da empresa. 

17.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).  

b) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional e com a seguridade social (certidão conjunta, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta PGFN/RFB N.º 
1.751/2014). 

c) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, caso haja, relativo ao domicílio ou sede 
do(a) licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual da Secretaria de Estado de Fazenda do respectivo 
domicílio tributário.  

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal através da certidão negativa de débitos municipais.  
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f) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS), emitido pela Caixa 
Econômica Federal. 

g) Prova de regularidade de débitos trabalhistas, disponível nos portais na internet: www.tst.gov.br/certidao < 
www.tst.jus.br/certidao > 

17.3. Qualificação econômico-financeira 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante (art. 69, inciso II, 
Lei N.º 14.133/2021). 

17.4. Qualificação técnica 

a) Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove(m) a aptidão da licitante para o fornecimento de bens de natureza pertinente e compatível com o 
objeto da contratação, contendo informações suficientes à identificação do emitente, do objeto fornecido e da 
licitante, bem como data e identificação do responsável por sua emissão. 

18. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

18.1. O valor estimado da contratação é de R$ 71.198,05 (setenta e um mil, cento e noventa e oito reais e 
cinco centavos). 

18.2. A estimativa foi obtida mediante pesquisa direta, conforme documentação constante dos autos, 
utilizando-se os valores médios unitários apurados para formação do valor estimado. 

18.3. O valor global estimado compreende todos os custos diretos e indiretos necessários ao fornecimento 
integral do objeto. 

19. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

19.1. As despesas decorrentes dessa contratação correrão por conta de dotação orçamentária, conforme 
abaixo: 

 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 0101 

PROJETO / ATIVIDADE 1002 / 2001 

ELEMENTO DA DESPESA 4.4.90.52.00 / 3.3.90.30.00 

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. O licitante ou contratado ficará sujeito às sanções administrativas previstas nos arts. 155 e 156 da Lei 
nº 14.133/2021, observados o contraditório e a ampla defesa. 

20.2. A aplicação das sanções observará a gravidade da conduta, as peculiaridades do caso concreto, as 
circunstâncias agravantes e atenuantes e os danos eventualmente causados à Administração. 

21. DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1. A contratação será regida pela Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

21.2. Os casos omissos serão decididos pela Administração, observadas as disposições legais e os princípios 
que regem as contratações públicas. 

Lauro de Freitas, 25 de agosto de 2026. 

Responsável pela elaboração: 

Antônio Carlos Conceição dos Santos 
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Matrícula nº 2994 

E-mail: administracao@cmlf.ba.gov.br 
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ANEXO II: MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

DADOS DA EMPRESA 

Razão Social CNPJ 

Endereço: 

CEP Cidade UF Telefones e-mail 

Banco Agência CC 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

Nome: 

Endereço 

CEP Cidade UF 

Cargo/Função: RG/UF CPF 

Naturalidade: Nacionalidade: 

Telefone: e-mail: 

DADOS DO RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

Nome: 

Endereço 

CEP Cidade UF 

Cargo/Função: RG/UF CPF 

Naturalidade: Nacionalidade: 

Telefone: e-mail: 

 

PROPOSTA COMERCIAL – LOTE ÚNICO 

Item Descrição Unidade Quantidade Valor Unitário 
Estimado 

Valor Total 
Estimado 

1 Headset estéreo Unidade 12 R$ 1.419,67 R$ 17.036,04 

2 Mesa de som, 32 canais Unidade 1 R$ 32.050,00 R$ 32.050,00 

3 Microfone Unidade 10 R$ 2.046,33 R$ 20.463,30 

4 Cabo Microfone Santo Angelo XLR 
X30, com 100 metros 

Unidade 1 R$ 716,67 R$ 716,67 

5 Plug-in P10 mono Unidade 12 R$ 17,67 R$ 212,04 

6 Conectores XLR Canon – kit Kit 1 R$ 720,00 R$ 720,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO (R$) R$ 71.198,05 

 

Declaramos que: 
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Assumimos inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na sua 
preparação. 

Nos preços propostos estão inclusas todas as parcelas relativas aos custos da prestação dos serviços, taxas, 
impostos e demais encargos incidentes, constituindo-se, portanto, na única remuneração devida pelo 
contratante para execução completa do contrato. 

Nos preços propostos não possuem alternativas ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter 
mais de um resultado. 

Nossa proposta tem prazo de validade de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. 

Nossos preços permanecerão fixos e irreajustáveis por todo o período de execução do contrato, até o prazo 
máximo de 12 meses a contar da data de apresentação da proposta de preços, que será a mesma data de 
abertura da licitação. 

Nosso preço global foi elaborado de acordo com os valores indicados na(s) planilha anexa, que faz parte 
integrante da presente carta proposta, como se nela estivesse transcrita,  

Os valores máximos admitidos para adjudicação pela Câmara Municipal de Lauro de Freitas para os 
produtos/serviços licitados não poderão ultrapassar os valores máximos estabelecidos nas planilhas 
orçamentárias anexas. 

Nossos preços compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas, estabelecidos nos termos da Lei nº 14.133/2021, especialmente no que se refere ao Artigo 
63, § 1º. 

Nossa proposta contempla todas as despesas necessárias para a prestação dos serviços ou fornecimento 
dos produtos objeto desta licitação, sendo de nossa exclusiva responsabilidade todas as despesas com os 
profissionais envolvidos tais como: transporte, alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, taxas, 
tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, para-fiscais, seguros e demais despesas inerentes, 
devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto licitado, não cabendo 
quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por 
recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

Lauro de Freitas _____de __________________ de 20__. 

RAZÃO SOCIIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSIINATURA 
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº ____________ 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI FAZEM A 
CÂMARA MUNICIPAL DE LAURO DE FREITAS E A EMPRESA 
_____________________________. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE LAURO DE FREITAS, Estado da Bahia, entidade de direito público interno, 
inscrita no CNPJ nº 04.287.990/0001-41, com sede na Praça João Thiago dos Santos s/n, Centro, Lauro de 
Freitas-BA, CEP 42.700-000, neste ato representado por seu PRESIDENTE VEREADOR NILTON 
SAPUCAIA COSTA JÚNIOR, doravante designada CONTRATANTE, e a empresa 
____________________________________________, neste ato representada por 
_________________________________________, doravante denominada CONTRATADA, resolvem 
celebrar o presente contrato de fornecimento, celebrado por força do presente instrumento e de conformidade 
com o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

1 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 Constitui objeto do presente contrato AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E COMPONENTES DE 
ÁUDIO de acordo com a proposta do contratado que para todos os efeitos integra este contrato como se 
transcrita fosse, consoante as condições estabelecidas no Processo Administrativo nº 058/2026, Edital de 
Licitação sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 007PE/2026, e demais especificações constantes de 
Termo de Referência e seus anexos. 

1.2 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.2.1 O Termo de Referência que embasou a contratação;  

1.2.2 A Proposta do Contratado;   

1.2.3 Homologação da contratação;  

1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do contrato, 
sem possibilidade de prorrogação. 

3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  

5.1 O valor global da contratação é de R$ (____________). 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

http://www.cmlf.ba.gov.br/
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6 CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO  

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis pelo período de doze meses da data de apresentação 
da proposta de preços ou do orçamento estimado, que deverá ser a mesma data de realização da licitação, 
nos termos do § 7º, Art. 25 da Lei 14.133/2021. 

7.2 Os reajustes, quando devidos, deverão ser calculados pelo índice de Serviços de Telecomunicações 
(IST), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.4 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, os que vierem a ser determinados pela legislação em vigor.  

7.5 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.6 O reajuste, quando devido, será realizado por Termo Aditivo ou por Apostilamento. 

8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 Conforme item 9. DAS OBRIGAÇÕES E DEVERES DA CONTRATANTE - Anexo I – Termo de 
Referência, parte integrante deste contrato como se transcrito fosse. 

9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

9.1 Conforme item 11. DAS OBRIGAÇÕES E DOS DEVERES DA CONTRATADA - Anexo I – Termo de 
Referência, parte integrante deste contrato como se transcrito fosse. 

10 CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

10.1 Não haverá exigência da garantia da contratação nos termos dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 Conforme item 11. DO CONTROLE DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO - Anexo I 
– Termo de Referência, parte integrante deste contrato como se transcrito fosse. 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

12.1 Conforme item 13. DA PROTEÇÃO DE DADOS - Anexo I – Termo de Referência, parte integrante 
deste contrato como se transcrito fosse. 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 
para o contrato. 

13.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e    
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

13.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

13.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

13.5.1.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

13.5.1.3 Indenizações e multas. 

13.6 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14 CÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1 As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão através das seguintes dotações 
orçamentárias: 

Órgão/Unidade: 0101 - Projeto/Atividade: 1002 / 2001 - Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 / 3.3.90.30.00 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

16.2 O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 

16.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.cmlf.ba.gov.br/
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18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1 Fica eleito o foro de Lauro de Freitas para solucionar eventuais litígios decorrentes deste contrato. 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente Instrumento, redigido em 2 (duas) vias de igual 
teor e forma, para um só efeito. 

Lauro de Freitas, xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

VEREADOR NILTON SAPUCAIA COSTA JÚNIOR 

Presidente da Câmara Municipal de Lauro de Freitas 

Contratante 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CNPJ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Contratada 

 

Testemunha 1 

Nome: 

CPF: 

 

Testemunha 2 

Nome: 

CPF 

 
  

http://www.cmlf.ba.gov.br/


    
 

 

 

 

 

 Plenário / Presidência / Secretaria: Pça. João Thiago dos Santos, s/nº - Centro - Tel. 71 3024-8750 

Prédio Anexo: Loteamento Varandas Tropical, n. 295, quadra 3, lote 17 - Pitangueiras - Tel. 71 3289-7200 

Página 33 de 37 

 

 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE LAURO DE FREITAS 
REGIÃO METROPOLITANA DO SALVADOR – ESTADO DA BAHIA 

                                              www.cmlf.ba.gov.br 

                                     Desde 1963 garantindo Cidadania. 
 
 
 
 

ANEXO IV – TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E SIGILO DO PRESTADOR 

______________ (Razão Social), pessoa jurídica de direito privado, com CNPJ/MF sob o n.º _______, 
estabelecida na cidade de ______________, na ______________, por intermédio de seu representante legal 
_____________, portador da Cédula de Identidade n.º ______________, inscrito no CPF/MF sob o n.º 
____________, doravante designado simplesmente RESPONSÁVEL, se compromete, por meio do presente 
TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, a não divulgar sem autorização quaisquer informações restritas de 
propriedade da CÂMARA MUNICIPAL DE LAURO DE FREITAS, em conformidade com as condições deste 
Termo. 

O objetivo deste Termo de Confidencialidade e Sigilo é prover a necessária e adequada proteção às 
informações restritas de propriedade exclusiva da CÂMARA MUNICIPAL DE LAURO DE FREITAS, reveladas 
ao RESPONSÁVEL em razão da prestação de serviços, consoante Contrato Administrativo a ser celebrado 
decorrente do Pregão Eletrônico Nº xxxxxxxx. 

A expressão “informação restrita” abrangerá toda informação escrita, oral ou de qualquer outro modo 
apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: técnicas, projetos, documentos, 
documentações que compõem processos com informações confidenciais, valores e informações de natureza 
financeira, administrativa, contábil e jurídica, especificações, desenhos, cópias, diagramas, modelos, 
amostras, fotografias, plantas, programas de computador, discos, fitas, contratos, planos, processos, projetos, 
dados pessoais, preços e custos, informações técnicas, entre outros, denominadas simplesmente 
INFORMAÇÕES. 

O RESPONSÁVEL compromete-se a não revelar, ceder a qualquer título, reproduzir, utilizar ou dar 
conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como não permitir que nenhum de seus diretores, 
empregados e/ou prepostos faça uso das INFORMAÇÕES tratando-as confidencialmente sob qualquer 
condição. 

Em caso de dúvida acerca da natureza confidencial de determinada informação, o RESPONSÁVEL deverá 
mantê-la sob sigilo até que venha a ser autorizado expressamente pelo representante legal da CÂMARA 
MUMNICIPAL DE LAURO DE FREITAS signatário do Contrato Administrativo que dá origem a este Termo, a 
tratá-la diferentemente. Em hipótese alguma a ausência de manifestação expressa da CÂMARA MUNICIPAL 
DE LAURO DE FREITAS poderá ser interpretada como liberação de qualquer dos compromissos ora 
assumidos 

O RESPONSÁVEL determinará a todos os seus empregados, prestadores de serviços que estejam, direta ou 
indiretamente, envolvidos com a prestação de serviços a observância do presente, inclusive notas pessoais, 
envolvendo matéria sigilosa a este relacionada, registro de documentos de qualquer natureza que tenham 
sido criados, usados ou mantidos sob seu controle ou posse, seja de seus empregados, prepostos, 
prestadores de serviço ou de fornecedores, com vínculo empregatício ou eventual com o RESPONSÁVEL, 
assumindo o compromisso de não utilizar qualquer informação sigilosa ou confidencial a que teve acesso 
enquanto a vigência do contrato vinculado a este termo. 

O RESPONSÁVEL obriga-se a informar imediatamente qualquer violação das regras de sigilo ora 
estabelecidas que tenha ocorrido por sua ação ou omissão, independentemente da existência de dolo, bem 
como de seus empregados e preposto. 

O descumprimento de quaisquer das cláusulas do presente Termo acarretará a responsabilidade 
administrativa, civil e criminal dos que, comprovadamente, estiverem envolvidos no descumprimento ou 
violação. 

As obrigações a que alude este instrumento perdurarão inclusive após a cessação do vínculo contratual entre 
o RESPONSÁVEL e a CÂMARA MUNICIPAL DE LAURO DE FREITAS, sendo irrevogáveis e irretratáveis, e 
abrangem as informações presentes e futuras. 

E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o RESPONSÁVEL assina o presente TERMO DE 
CONFIDENCIALIDADE. 
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Lauro de Freitas _____de __________________ de 20__. 

RAZÃO SOCIIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSIINATURA 
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ANEXO V - REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E RESERVA DE CARGO 

Empresa:_________________________________________________________________________ 

CNPJ (MF):_______________________________________Tel:______________________________ 

Endereço:__________________________________________________________________________ 

E-mail:_____________________________________________________________________________ 

Representante Legal:__________________________________________________________________ 

DECLARAÇÃO: 

Declaramos que atendemos a todos os requisitos de habilitação estabelecidos nos termos da Lei nº 
14.133/2021, especialmente no que se refere ao Artigo 63, Inciso I. 

Declaramos que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas estabelecidos nos termos 
da Lei nº 14.133/2021, especialmente no que se refere ao Artigo 63, Inciso IV. 

Declaramos, sob pena de desclassificação, que nossas propostas econômicas compreendem a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas, estabelecidos nos termos da Lei nº 14.133/2021, 
especialmente no que se refere ao Artigo 63, § 1º. 

Declaramos, que tomamos conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, 
estabelecidos nos termos da Lei nº 14.133/2021, especialmente no que se refere ao Artigo 63, § 3º. 

Declaramos ainda que todas as informações prestadas nesta declaração são verdadeiras e estão de acordo 
com a legislação vigente, assumindo total responsabilidade pela veracidade das informações aqui 
apresentadas, ciente das implicações legais decorrentes de falsas declarações. 

Esta declaração é fornecida para os devidos fins de habilitação em processos licitatórios e outras situações 
em que se façam necessárias. 

 

Lauro de Freitas _____de __________________ de 20__. 

RAZÃO SOCIIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSIINATURA 
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ANEXO VI - DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

Empresa:_________________________________________________________________________ 

CNPJ (MF):_______________________________________Tel:______________________________ 

Endereço:__________________________________________________________________________ 

E-mail:_____________________________________________________________________________ 

Representante Legal:__________________________________________________________________ 

DECLARAÇÃO: 

Declaramos nos termos do Art. 4º, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, combinados com os artigos 42 a 49 da Lei 
Complementar nº 123/2006, para efeito da obtenção dos benefícios a que se refere o caput do Art. 4º da Lei 
14.133/2021 que no ano-calendário de realização desta licitação não possuímos contratos celebrados com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 

Declaramos ainda que todas as informações prestadas nesta declaração são verdadeiras e estão de acordo 
com a legislação vigente, assumindo total responsabilidade pela veracidade das informações aqui 
apresentadas, ciente das implicações legais decorrentes de falsas declarações. 

Esta declaração é fornecida para os devidos fins de habilitação em processos licitatórios e outras situações 
em que se façam necessárias. 

Lauro de Freitas _____de __________________ de 20__. 

RAZÃO SOCIIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSIINATURA 
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 

Empresa:_________________________________________________________________________ 

CNPJ (MF):_______________________________________Tel:______________________________ 

Endereço:__________________________________________________________________________ 

E-mail:_____________________________________________________________________________ 

Representante Legal:__________________________________________________________________ 

 

DECLARAMOS sob as penas da lei que não empregamos menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, e não empregamos menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, exceto na 
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição 
Federal de 1988. 

Lauro de Freitas _____de __________________ de 20__. 

_____________________________________________________________ 

RAZÃO SOCIIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSIINATURA 
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